ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE FORMOSA DO SUL

DECRETO MUNICIPAL N.º 7061, DE 17 DE MARÇO DE 2026.

“NOMEIA MEMBROS PARA COMPOR A COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS CONCESSÕES DE BENS PÚBLICOS, COM FOCO NA VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

DOVALDO PALMORIO, Prefeito Municipal de Formosa do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o art. 71 da Lei Orgânica Municipal e em conformidade com a Lei Municipal n.º 755, de 11 de dezembro de 2019, e
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento permanente da execução dos contratos de concessão de bens públicos, especialmente quanto ao fiel cumprimento das obrigações assumidas pelos concessionários;
CONSIDERANDO a constatação de início das atividades em prazo posterior àquele fixado no respectivo contrato de concessão;
CONSIDERANDO a verificação de quantitativo de colaboradores inferior ao previsto na proposta técnica apresentada no processo de concorrência pública;
CONSIDERANDO a identificação de exploração de ramo de atividade diverso daquele previsto no edital e no instrumento contratual da concessão;
CONSIDERANDO a apresentação de licença ambiental de operação incompatível com o objeto licitado e com a atividade efetivamente autorizada no procedimento concessório;
CONSIDERANDO a constatação de movimentação econômica inferior à previsão estimada, com reflexos no acompanhamento da finalidade, viabilidade e regular execução contratual;
CONSIDERANDO o dever da Administração Pública de zelar pela legalidade, eficiência, interesse público e adequada utilização dos bens públicos concedidos;
	
DECRETA:	

Art. 1º. A Comissão será composta pelos seguintes membros:
I – DIOGO GRANDO, Procurador, matrícula n. 4955/1, que exercerá a presidência da Comissão;
II – ALINE VIAN, Assistente Contábil, matrícula n. 4917/1;
III – FERNANDA WILKOSZ, Diretora de Departamento, matrícula n. 3557/1.

Art. 2º Compete à Comissão:
I – acompanhar a execução dos contratos de concessão de bens públicos;
II – verificar o cumprimento das obrigações previstas no edital, na proposta vencedora e no contrato administrativo;
III – apurar eventuais inconsistências, irregularidades ou descumprimentos contratuais;
IV – avaliar a conformidade das atividades desenvolvidas com o objeto da concessão;
V – examinar a compatibilidade da documentação apresentada pelos concessionários com as exigências legais, regulamentares e contratuais;
VI – elaborar relatórios, pareceres e recomendações destinados à autoridade competente;
VII – sugerir a adoção de medidas administrativas cabíveis, quando constatadas irregularidades.

Art. 3º A Comissão poderá solicitar documentos, informações e esclarecimentos aos concessionários, bem como realizar diligências e inspeções necessárias ao desempenho de suas atribuições.

Art. 4º Constatado o descumprimento de obrigações contratuais, a Comissão deverá lavrar relatório circunstanciado e encaminhá-lo à autoridade competente para análise e deliberação quanto às providências cabíveis.
Art. 5º A atuação da Comissão não afasta a competência dos demais órgãos de controle e fiscalização da Administração Pública.

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, correrão por conta do orçamento vigente.

Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, em 17 de março de 2026.


DOVALDO PALMORIO
Prefeito Municipal



REGISTRADO E PUBLICADO EM DATA SUPRA.


